
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 475.998 - MT (2018/0283239-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : EDER DE MOURA PAIXAO MEDEIROS 
ADVOGADO : ÉDER DE MOURA PAIXÃO MEDEIROS  - MT019095 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : F DOS R S 

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E 
LATROCÍNIO TENTADO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO REGULAR DA 
DEFESA TÉCNICA. AUSÊNCIA DE DECLÍNIO DO NÚMERO DA OAB E 
DO NOME DO CAUSÍDICO. ERRO NA INTIMAÇÃO.  CERCEAMENTO 
DE DEFESA. NULIDADE ABSOLUTA. MANIFESTA ILEGALIDADE 
VERIFICADA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE APÓS 
ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. ORDEM CONCEDIDA, 
EM PARTE.
1. A República Federativa do Brasil, fundada, entre outros princípios, na dignidade 
da pessoa humana e na cidadania, consagra como garantia "aos litigantes, em 
processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral, (...) o contraditório e 
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes" (art. 5º, LV, da 
Constituição Federal). Refletindo em seu conteúdo os ditames constitucionais, o 
art. 261 do Código de Processo Penal estabelece que "nenhum acusado, ainda 
que ausente ou foragido, será processado ou julgado sem defensor". 
2. "O devido processo legal, amparado pelos princípios da ampla defesa e do 
contraditório, é corolário do Estado Democrático de Direito e da dignidade da 
pessoa humana, pois permite o legítimo exercício da persecução penal e 
eventualmente a imposição de uma justa pena em face do decreto condenatório 
proferido", assim, "compete aos operadores do direito, no exercício das atribuições 
e/ou competência conferida, o dever de consagrar em cada ato processual os 
princípios basilares que permitem a conclusão justa e legítima de um processo, 
ainda que para condenar o réu" (HC 91.474/RJ, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 2/8/2010). 
3. O reconhecimento de nulidades no curso do processo penal reclama uma 
efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o princípio da 
instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité 
sans grief).
4. Hipótese em que encontram configurados erros na intimação, porquanto 
ausentes o nome e o número da OAB do defensor constituído. 
5.  Não atingida a finalidade do ato e existente evidente prejuízo à ampla defesa do 
réu, configura-se o vício cuja reparação implica a nulidade da intimação do 
acórdão declaratório e de todos os atos processuais subsequentes a ela.
6. Após o julgamento do Habeas Corpus n. 126.292/SP (STF, Relator Ministro 
TEORI ZAVASCKI, TRIBUNAL PLENO, julgado em 17/2/2016), esta Corte 
passou a adotar o entendimento do Supremo Tribunal Federal de que "a execução 
provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau de apelação, ainda 
que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio 
constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da 
Constituição Federal". Em outras palavras, voltou-se a admitir o início de 

Documento: 1807675 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/04/2019 Página  1 de 4



 
 

 
cumprimento da pena imposta pelo simples esgotamento das instâncias ordinárias, 
ou seja, antes do trânsito em julgado da condenação, nos termos da Súmula 
267/STJ.
7. O Supremo Tribunal Federal também reconheceu a repercussão geral do tema 
(ARE 964.246/SP, Rel. Ministro TEORI ZAVASCKI) e, em 11/11/2016, decidiu, 
em Plenário Virtual,  pela reafirmação de sua jurisprudência externada no 
mencionado HC 126.292/SP.
8. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento da Rcl 30.193/SP, 
firmou entendimento de que, com a nova orientação da Suprema Corte, nos autos 
do HC 126.292/SP, "a manutenção da sentença penal pela segunda instância 
encerra a análise de fatos e provas que assentaram a culpa do condenado, o que 
autoriza o início da execução da pena"
9. Ordem concedida em parte para anular a intimação do acórdão declaratório e 
de todos os atos processuais subsequentes a ela.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
conceder parcialmente a ordem,  nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 26 de março de 2019(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 475.998 - MT (2018/0283239-3)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : EDER DE MOURA PAIXAO MEDEIROS 
ADVOGADO : ÉDER DE MOURA PAIXÃO MEDEIROS  - MT019095 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : F DOS R S 

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de F. DOS 
R. S., em que se aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado do Mato 
Grosso. 

Na origem, constata-se a condenação do paciente à pena de 12 anos de reclusão, 
em regime fechado, pela prática do crime do art. 217-A c.c. 226, II, do Código Penal. 

O TJMT negou provimento ao apelo defensivo e rejeitou os embargos 
declaratórios. 

Neste writ, alega o impetrante nulidade da intimação do acórdão declaratório, 
porquanto não constam o nome e o número da OAB do defensor constituído, de modo que deve 
ser refeita a publicidade do ato, restituindo-se o prazo para interposição dos recursos cabíveis. 

Destaca, ainda, que o reconhecimento da nulidade impedirá o início da execução. 
Requer a concessão da ordem para que seja desconstituído o trânsito em julgado 

da condenação. 
A liminar foi indeferida. 
Informações prestadas. 
O Ministério Público Federal opinou pela parcial concessão da ordem. 
É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 475.998 - MT (2018/0283239-3)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : EDER DE MOURA PAIXAO MEDEIROS 
ADVOGADO : ÉDER DE MOURA PAIXÃO MEDEIROS  - MT019095 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : F DOS R S 
  

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E 
LATROCÍNIO TENTADO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO REGULAR DA 
DEFESA TÉCNICA. AUSÊNCIA DE DECLÍNIO DO NÚMERO DA OAB E 
DO NOME DO CAUSÍDICO. ERRO NA INTIMAÇÃO.  CERCEAMENTO 
DE DEFESA. NULIDADE ABSOLUTA. MANIFESTA ILEGALIDADE 
VERIFICADA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE APÓS 
ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. ORDEM CONCEDIDA, 
EM PARTE.
1. A República Federativa do Brasil, fundada, entre outros princípios, na dignidade 
da pessoa humana e na cidadania, consagra como garantia "aos litigantes, em 
processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral, (...) o contraditório e 
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes" (art. 5º, LV, da 
Constituição Federal). Refletindo em seu conteúdo os ditames constitucionais, o 
art. 261 do Código de Processo Penal estabelece que "nenhum acusado, ainda 
que ausente ou foragido, será processado ou julgado sem defensor". 
2. "O devido processo legal, amparado pelos princípios da ampla defesa e do 
contraditório, é corolário do Estado Democrático de Direito e da dignidade da 
pessoa humana, pois permite o legítimo exercício da persecução penal e 
eventualmente a imposição de uma justa pena em face do decreto condenatório 
proferido", assim, "compete aos operadores do direito, no exercício das atribuições 
e/ou competência conferida, o dever de consagrar em cada ato processual os 
princípios basilares que permitem a conclusão justa e legítima de um processo, 
ainda que para condenar o réu" (HC 91.474/RJ, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 2/8/2010). 
3. O reconhecimento de nulidades no curso do processo penal reclama uma 
efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o princípio da 
instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité 
sans grief).
4. Hipótese em que encontram configurados erros na intimação, porquanto 
ausentes o nome e o número da OAB do defensor constituído. 
5.  Não atingida a finalidade do ato e existente evidente prejuízo à ampla defesa do 
réu, configura-se o vício cuja reparação implica a nulidade da intimação do 
acórdão declaratório e de todos os atos processuais subsequentes a ela.
6. Após o julgamento do Habeas Corpus n. 126.292/SP (STF, Relator Ministro 
TEORI ZAVASCKI, TRIBUNAL PLENO, julgado em 17/2/2016), esta Corte 
passou a adotar o entendimento do Supremo Tribunal Federal de que "a execução 
provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau de apelação, ainda 
que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio 
constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da 
Constituição Federal". Em outras palavras, voltou-se a admitir o início de 

Documento: 1807675 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/04/2019 Página  4 de 4



 
 

 

cumprimento da pena imposta pelo simples esgotamento das instâncias ordinárias, 
ou seja, antes do trânsito em julgado da condenação, nos termos da Súmula 
267/STJ.
7. O Supremo Tribunal Federal também reconheceu a repercussão geral do tema 
(ARE 964.246/SP, Rel. Ministro TEORI ZAVASCKI) e, em 11/11/2016, decidiu, 
em Plenário Virtual,  pela reafirmação de sua jurisprudência externada no 
mencionado HC 126.292/SP.
8. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento da Rcl 30.193/SP, 
firmou entendimento de que, com a nova orientação da Suprema Corte, nos autos 
do HC 126.292/SP, "a manutenção da sentença penal pela segunda instância 
encerra a análise de fatos e provas que assentaram a culpa do condenado, o que 
autoriza o início da execução da pena"
9. Ordem concedida em parte para anular a intimação do acórdão declaratório e 
de todos os atos processuais subsequentes a ela.

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A República Federativa do Brasil, fundada, entre outros princípios, na dignidade 
da pessoa humana e na cidadania, consagra como garantia "aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral, (...) o contraditório e ampla defesa, com os meios e 
recursos a ela inerentes" (art. 5º, LV, da Constituição Federal). Refletindo em seu conteúdo os 
ditames constitucionais, o art. 261 do Código de Processo Penal estabelece que "nenhum 
acusado, ainda que ausente ou foragido, será processado ou julgado sem defensor". 

"O devido processo legal, amparado pelos princípios da ampla defesa e do 
contraditório, é corolário do Estado Democrático de Direito e da dignidade da pessoa humana, 
pois permite o legítimo exercício da persecução penal e eventualmente a imposição de uma justa 
pena em face do decreto condenatório proferido", assim, "compete aos operadores do direito, no 
exercício das atribuições e/ou competência conferida, o dever de consagrar em cada ato 
processual os princípios basilares que permitem a conclusão justa e legítima de um processo, 
ainda que para condenar o réu" (HC 91.474/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, DJe 2/8/2010). 

Com efeito, o reconhecimento de nulidades no curso do processo penal reclama 
uma efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o princípio da 
instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité sans grief).

Há muito, essa Corte assim se manifesta:
 

"AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO  PARA O TRÁFICO.  
RECEPTAÇÃO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO   
PERMITIDO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO  
RESTRITO. INTERCEPTAÇÕES  TELEFÔNICAS.  ALEGAÇÃO DE  
NULIDADE DAS PRORROGAÇÕES. NECESSIDADE  COMPROVADA.  
RECONHECIMENTO PESSOAL. NULIDADE. PREJUÍZO NÃO 
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DEMONSTRADO. DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS.
I -  Não se divisa qualquer ilegalidade nas escutas telefônicas, ou nas  
provas  delas derivadas, quando as instâncias ordinárias, de acordo com a  
complexidade do caso, evidencia a necessidade de sua autorização ou 
prorrogação, desde que atendidos os requisitos legais e em estreita  
observância  aos  critérios de indispensabilidade e razoabilidade.

II - A declaração de nulidade de ato processual não pode prescindir da  

demonstração  do  prejuízo,  em face do princípio pas de nullité sans 

grief, previsto no art. 563 do Código de Processo Penal.
III  -  Não  há  que se falar em ilegalidade na fixação da pena-base acima  
do mínimo legal quando as instâncias ordinárias, apresentando 
fundamentação  concreta,  concluem  que  as  circunstâncias do crime 
revelam sua  gravidade  concreta,  exigindo  resposta  penal  mais 
contundente.
Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 567.997/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 19/8/2016 – grifou-se).

"RECURSO  ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. APELAÇÃO. 
QUORUM. MAIORIA. JUÍZES  CONVOCADOS.  PRINCÍPIO  DO   
JUIZ NATURAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. DISPOSITIVO   
VIOLADO.   SÚMULA  N.  284  DO  STF. MAGISTRADO  IMPEDIDO.   
PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO UNÂNIME. QUESITOS. 
NULIDADE.  PRECLUSÃO.  AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. SEGUNDA  
APELAÇÃO. MESMO FUNDAMENTO. DECISÃO   
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À  PROVA DOS AUTOS. 
INCABÍVEL.  RECURSO  CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA   
EXTENSÃO,  NÃO PROVIDO.
1.  Inviável  o  conhecimento  do  recurso  especial por violação do 
princípio  do  juiz natural, pois a matéria é de cunho eminentemente 
constitucional (art. 5º, XXXVII e LIII, da CF/88) e não foi indicado o 
dispositivo violado (Súmula n. 284 do STF).
2. Não  tendo  sido  impugnado por meio de embargos de declaração o 
pleito de nulidade decorrente de impedimento de magistrado no julgamento  
colegiado,  ausente  o  prequestionamento. Ademais, o referido  óbice,  
ainda  que capaz de promover a nulidade do voto do magistrado,  não  é 
suficiente para, por si só, acarretar a nulidade do julgado quando 
evidenciado que a participação do julgador não foi decisiva para o resultado, 
como na hipótese, em que o decisum foi unânime.
3. A alegação de nulidade por vício na quesitação deverá ocorrer no 
momento oportuno, isto é, após a leitura dos quesitos e a explicação dos  
critérios  pelo  Juiz  presidente,  sob  pena de preclusão, nos termos  do  

art.  571  do  CPP.  Ademais,  em  matéria  de nulidade, aplica-se  o 

princípio pas de nullité sans grief, segundo o qual não há  nulidade  

sem que o ato tenha gerado prejuízo para a acusação ou para a 

defesa.
4. Esta Casa já pacificou que, embora sejam diversos os argumentos 
alegados  nas  apelações  criminais, interpostas com fulcro na mesma alínea 
(art. 593, III, 'd', do CPP), ou seja, decisão manifestamente contrária à  
prova dos  autos, o segundo recurso encontra óbice no art.  593, § 3º, do  
CPP, o qual não pode ser flexibilizado pelo Tribunal de origem. 
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Entendimento que atrai o óbice da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido." (REsp 1.111.241/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA,  DJe 1 1º/8/2016 – grifou-se).

No caso em exame, consoante informações trazidas pela impetração, houve a 
publicação do acórdão proferido nos embargos de declaração opostos nos autos da Apelação nº 
33959/2018 no Diário de Justiça Eletrônico (e-STJ, fls. 64 e 66/67); no entanto, a referida 
publicação não fez menção ao nome do advogado de defesa, tampouco ao seu número de 
inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil.

Nesse aspecto, não atingida a finalidade do ato e existente evidente prejuízo à 
ampla defesa do réu, configura-se o vício cuja reparação implica a nulidade da intimação do 
acórdão declaratório e de todos os atos processuais subsequentes a ela.

Confira-se:

"PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  OUTORGA  DE 
PROCURAÇÃO A UM NOVO PATRONO   SEM  RESERVA  DE 
PODERES.  REVOGAÇÃO  TÁCITA  DO  MANDATO ANTERIOR. 
JULGAMENTO  DO RECURSO DE APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO DO   DEFENSOR  CONSTITUÍDO.  NULIDADE 
ABSOLUTA.  NÃO  CONHECIMENTO. CONCESSÃO DA ORDEM, DE 
OFÍCIO.
1.  Nos termos da Jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a  
outorga  de  poderes a um novo patrono, sem reserva quanto aos do antigo 
advogado, revoga tacitamente o mandato anterior.
2.  Hipótese  em  que  há  flagrante  constrangimento ilegal, ante a ausência  
de  intimação do novo defensor em relação à data da sessão de  julgamento  
do apelo defensivo, sendo que a publicação em Diário Oficial  se  deu  em  
nome  da  advogada  anteriormente constituída, tornando nulo o acórdão 
proferido, por cerceamento de defesa.
3.  Habeas  corpus  não  conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
declarar  a  nulidade  absoluta  do  acórdão  proferido nos autos da 
Apelação  n.  0000560-22.2010.8.05.0051, desconstituindo o trânsito em  
julgado do feito, a fim de que o referido recurso seja novamente julgado, 
agora com a prévia intimação pessoal do defensor da data da sessão de 
julgamento".
(HC 359.619/BA, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 24/11/2016).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ERRO NA PUBLICAÇÃO 
DE DECISÃO JUDICIAL. NULIDADE POR CERCEAMENTO AO 
DIREITO DE DEFESA. RECONHECIMENTO. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA CONDENAÇÃO. DESCONSTITUIÇÃO. MANDADO DE 
PRISÃO. REVOGAÇÃO.
1. A teor do disposto no art. 370, § 1º, do CPP, a intimação do defensor 
constituído far-se-á por publicação no órgão incumbido da publicidade dos 
atos judiciais, incluindo, sob pena de nulidade, o nome do acusado.
2. Esta Corte tem compreendido que o "erro na intimação da defesa torna o 
ato inexistente, constituindo nulidade absoluta, na qual o prejuízo é 
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presumido." (HC 129.748/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 11/04/2012).
3. Hipótese em que a publicação da decisão proferida na origem, que negou 
seguimento aos recursos especial e extraordinário da defesa, não fez 
constar o nome abreviado do condenado em feito que tramitou em segredo 
de justiça, muito menos do seu advogado.
4. Evidenciada a inexistência de intimação válida de decisão judicial, fica 
caracterizado o cerceamento do direito de defesa, o que, por consequência, 
enseja a nulidade da certidão de trânsito em julgado da condenação e a 
revogação do mandado prisional expedido em face daquela certificação.
5. Ordem concedida para declarar a nulidade do trânsito em julgado 
certificado e determinar que o Tribunal a quo proceda a nova intimação do 
patrono do recorrente sobre o teor da decisão que negou seguimento aos 
recursos especial e extraordinário aviados na origem, expedindo-se em 
favor do paciente alvará de soltura, salvo se por outro motivo se achar 
segregado.
(HC 212.928/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/10/2015, DJe 19/10/2015)

Por outro lado, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao negar o Habeas 

Corpus 126.292 (Relator Ministro Teori Zavascki, Tribunal Pleno, julgado em 17/2/2016), passou 
a adotar o entendimento de que "a execução provisória de acórdão penal condenatório proferido 
em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o 
princípio constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da 
Constituição Federal". Em outras palavras, voltou-se a admitir o início de cumprimento da pena 
imposta pelo simples esgotamento das instâncias ordinárias, ou seja, antes do trânsito em julgado 
da condenação, nos termos da Súmula 267/STJ.

Sobre o tema, confiram-se:

"DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. INADMISSIBILIDADE. MÉRITO. ROUBO 
QUALIFICADO. PACIENTE CONDENADO EM PRIMEIRA 
INSTÂNCIA, GARANTIDO O DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. SENTENÇA  
CONFIRMADA EM SEGUNDA INSTÂNCIA. PRISÃO DETERMINADA 
PELO TRIBUNAL. POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA  
PENA. LEGALIDADE. RECENTE ENTENDIMENTO DO SUPREMO  
TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. ORDEM NÃO CONHECIDA.
[...]
2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, entendeu 
que a possibilidade de início da execução da pena condenatória após a 
confirmação da sentença em segundo grau não ofende o princípio 
constitucional da presunção da inocência (HC n. 126292, julgado no dia 17 
de fevereiro de 2016).
3. No particular, como a sentença condenatória foi confirmada pelo 
Tribunal de origem e porquanto encerrada a jurisdição das instâncias 
ordinárias  (bem  como a análise dos fatos e provas que assentaram a culpa  
do condenado), é possível dar início à execução provisória da pena antes 
do trânsito em  julgado da condenação, sem que isso importe violação do 
princípio  constitucional da presunção de inocência. Ademais, a sentença 
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assegurou ao paciente o direito de recorrer em liberdade, o que representa a 
prerrogativa de apelar em liberdade, como ocorreu, tendo em vista que os 
recursos especial e extraordinário não são dotados, regra geral, de efeito 
suspensivo.
4. Habeas Corpus não conhecido. Cassada, de ofício, a liminar outrora 
deferida em benefício do paciente e recomendada a análise da detração 
penal."
(HC 350.518/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/5/2016, DJe 24/5/2016).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CONDENAÇÃO CONFIRMADA PELO SEGUNDO GRAU 
DE JURISDIÇÃO. EXECUÇÃO ANTECIPADA DA PENA. NOVO 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
NO JULGAMENTO DO HC 126292. HABEAS CORPUS DENEGADO.
1. Não se constata ilegalidade no decreto de prisão quando proferido em 
acórdão condenatório em sede de apelação criminal nos termos da nova 
orientação da Sexta Turma ao apreciar o HC 352.845/SP, Rel. Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 26/4/2016, DJe 
3/5/2016, adotando recente orientação, fixada pelo Pleno do Supremo 
Tribunal Federal (HC 126.292/SP, Rel. Min. Teori Zavascki, de 17/2/2016, 
DJe 17/5/2016), segundo o qual, a execução provisória da condenação 
penal, na ausência de recursos com efeito suspensivo, não viola o 
constitucional princípio da presunção de inocência.
2. Habeas corpus denegado."
(HC 354.470/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 2/6/2016, DJe 16/6/2016).

Com efeito, encerrada a jurisdição das instâncias ordinárias, é possível dar início à 
execução provisória da pena antes do trânsito em julgado da condenação, sem que isso ofenda o 
núcleo essencial do princípio da presunção de não culpabilidade (ou princípio da presunção de 
inocência), como ocorre no caso, uma vez que rejeitados os embargos declaratórios, cujo 
julgamento não sofreu nulidade, tão-somente a publicação de seu acórdão. 

Ante o exposto, concedo em parte a ordem para anular a intimação do acórdão 
declaratório e de todos os atos processuais subsequentes a ela.

É como voto.
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